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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO ENCAMINHANDO PROJETO DE RESOLUÇÃO INTITULADO “MODIFICAÇÃO DAS NORMAS QUE REGULAM A NOMEAÇÃO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL”

Este documento será distribuído às Missões Permanentes

e apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA-1087

Washington, 11 de maio de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para referir-me à agenda do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, particularmente a seu tema 73.  Refere-se este ao “Fortalecimento da Cooperação Solidária”, para o que me permito solicitar que se considere também o projeto de resolução anexo, intitulado “Modificação das Normas que Regulam a Nomeação do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral”.


Na resolução AG/RES. 1913 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento da Cooperação Solidária”, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, determina-se, entre outros pontos, fazer um exame do funcionamento das operações da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento e apresentar recomendações tendentes à sua melhoria.


Neste particular, um aspecto fundamental para obter um melhor funcionamento para as operações da AICD consiste em assegurar uma efetiva coordenação e controle administrativo na condução da Secretaria-Geral.  Para tanto há uma série de mecanismos que já estão sendo implementados com êxito; no entanto, é preciso que fique bem definido que o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, que é o Diretor-Geral da AICD, ocupa um cargo de confiança comum, tal como os outros altos funcionários da Secretaria-Geral, e, como tal, sujeito às mesmas normas e considerações.  Com esta definição busca-se obter um nível ótimo de coordenação entre a AICD e outras áreas da Secretaria-Geral, inclusive o próprio Gabinete do Secretário-Geral.

O projeto de resolução anexo tem por objetivo estabelecer claramente que o cargo de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral e Diretor-Geral da AICD é cargo de confiança nos termos do Artigo 21 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e assim contribuir para alcançar um melhor funcionamento das operações da AICD.


Aproveito esta oportunidade para renovar os protestos de minha mais atenta e distinta consideração.


Min. Ernesto Campos


Representante Suplente do México

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruiz Cabañas

Presidente do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÃO DAS NORMAS QUE REGULAM A NOMEAÇÃO

DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral é também o Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e membro do pessoal da Secretaria-Geral nomeado pelo Secretário-Geral para um cargo de confiança, com aprovação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e levando em conta as recomendações da Junta Diretora da AICD, conforme o Artigo 117 da Carta da OEA, o Artigo 12 dos Estatutos da AICD e os Artigos 13 e 21 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (Normas Gerais);


Que, diferentemente de outras nomeações de confiança efetuadas pelo Secretário-Geral nos termos das Normas Gerais, a do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral é também uma nomeação a termo e só pode ser terminada por justa causa, de acordo com o Artigo 21, b, (iv) das Normas Gerais e o Artigo 12, b, dos Estatutos da AICD;


Que a eliminação do mandato de quatro anos e o requisito de consulta, bem como a transformação do cargo do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral em um cargo de confiança comum como o do Subsecretário de Administração, o Subsecretário de Assuntos Jurídicos e outros altos funcionários da Organização que se reportam diretamente ao Secretário-Geral assegurará uma coordenação e controle administrativo mais efetivos na condução da Secretaria-Geral e na implementação de atividades de Cooperação Solidária por intermédio da AICD; e

Que é preciso modificar o artigo 12 dos Estatutos da AICD e os Artigos 13 e 21 das Normas Gerais para transformar o cargo do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral em um cargo de confiança comum, assim logrando um nível ótimo de coordenação entre a AICD e outras áreas da Secretaria-Geral sob a responsabilidade do Secretário-Geral,

RESOLVE:

1.
Modificar o Artigo 12 do Estatuto da AICD conforme indicado a seguir.  O texto riscado seria eliminado.  O texto em itálico e negrito seria o novo texto agregado.


Artigo 12. Diretor-Geral da AICD

1. O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD mediante uma Nomeação para Cargo de Confiança nos termos do Artigo 21 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e será referido doravante como Diretor-Geral.
2. O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros da CEPCIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.
3. O Diretor-Geral será uma pessoa de reconhecida competência em matéria de, inter alia, programas de cooperação, desenvolvimento, administração de projetos, administração financeira e, particularmente, em captação de fundos.

2.
Modificar o Artigo 21 das Normas Gerais, eliminando o inciso iv da alínea b, que aparece riscado a seguir, e renumerar os outros incisos desta alínea.
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iv. 
Diferentemente de outros cargos de confiança de que trata este artigo, a nomeação para o cargo de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) será para um período de quatro anos, renovável por mais um período de até quatro anos e passível de dispensa apenas por justa causa, em conformidade com o disposto no artigo 12 do Estatuto da AICD. A justa causa inclui insubordinação, não-observância dos regulamentos e das normas da Secretaria-Geral e da AICD, desempenho insatisfatório das funções atribuídas a juízo da Junta Diretora e outros motivos que constam destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.  Essa dispensa de serviços não exigirá a convocação de uma comissão assessora de disciplina, em conformidade com o artigo 56 das Normas Gerais e com as normas pertinentes do Regulamento do Pessoal.
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